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I - RELATÓRIO 

O Projeto de Lei nº 1.246, de 2011, pretende autorizar o Poder Executivo a criar a 

Universidade Federal do Sudoeste da Bahia – UFSB, com sede na cidade de Jequié, no Estado da 

Bahia, por desmembramento da Universidade Federal da Bahia – UFBA, bem como os cargos e 

funções indispensáveis ao seu funcionamento. 

Informa que a UFSB terá por objetivo ministrar ensino superior, desenvolver 

pesquisa nas diversas áreas do conhecimento e promover a extensão universitária 

A proposta tramitou pela Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço 

Público – CTASP e pela Comissão de Educação e Cultura – CEC, tendo sido aprovada 

unanimemente naquele Colegiado e rejeitada neste último, com envio de Indicação ao Poder 

Executivo, nos termos da Súmula de Recomendações aos Relatores nº 01/2001 – CEC/Câmara 

dos Deputados, que trata da apreciação dos projetos de caráter meramente autorizativos para 

criação de instituições educacionais.  

Tal posicionamento tem sido adotado pela CEC, uma vez que as proposições desta 

natureza, de iniciativa parlamentar, constituem competência privativa do Presidente da 

República, nos termos do art. 61, §1º, inciso II da Constituição Federal. 

Encaminhada à Comissão de Finanças e Tributação, cumpre registrar que não 

foram apresentadas emendas no prazo regimental. 

É o relatório. 
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II – VOTO 

 

Compete à Comissão de Finanças e Tributação, apreciar a proposta, nos termos do 

art. 32, inciso X, alínea h, do Regimento Interno desta Casa e da Norma Interna da Comissão de 

Finanças e Tributação, de 29 de maio de 1996, quanto à compatibilização ou adequação de seus 

dispositivos com o plano plurianual (PPA), com a lei de diretrizes orçamentárias (LDO), com o 

orçamento anual (LOA) e demais dispositivos legais em vigor. 

Verifica-se que a proposta em análise, à luz do art. 17 e 21 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal – LRF (Lei Complementar nº 101/2000), fixa para o ente obrigação 

legal por um período superior a dois exercícios, constituindo despesa obrigatória de caráter 

continuado. Dessa forma, conforme o § 1º do mencionado dispositivo, “os atos que criarem ou 

aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a estimativa prevista no 

inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.” O art. 16, inciso I, 

preceitua que: 

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental 

que acarrete aumento da despesa será acompanhado de: 

I – estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva 

entrar em vigor e nos dois subseqüentes. 

No mesmo sentido dispõe a Lei nº 13.080, de 2 de janeiro de 2015 (Lei de 

Diretrizes Orçamentárias para 2015): 

 

Art. 108. As proposições legislativas e respectivas emendas, conforme art. 

59 da Constituição Federal, que, direta ou indiretamente, importem ou 

autorizem diminuição de receita ou aumento de despesa da União, deverão 

estar acompanhadas de estimativas desses efeitos no exercício em que 

entrarem em vigor e nos dois subsequentes, detalhando a memória de 

cálculo respectiva e correspondente compensação, para efeito de 

adequação orçamentária e financeira e compatibilidade com as disposições 

constitucionais e legais que regem a matéria. 

Confirma o entendimento dos dispositivos supramencionados a Súmula nº 1, de 

2008, da Comissão de Finanças e Tributação, que considera incompatível e inadequada a 

proposição que, mesmo em caráter autorizativo, conflite com a LRF, ao deixar de estimar o 

impacto orçamentário-financeiro e de demonstrar a origem dos recursos para seu custeio, exarada 

nos seguintes termos: 

 

SÚMULA nº 1/08-CFT - É incompatível e inadequada a proposição, 

inclusive em caráter autorizativo, que, conflitando com as normas da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade 

Fiscal - deixe de apresentar a estimativa de seu impacto orçamentário e 

financeiro bem como a respectiva compensação. 

No exame da matéria relativa à criação de cargos e funções, devem ser 
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consideradas também as determinações previstas no art. 21 da LRF
1
 e no art. 169 da Carta 

Magna, especialmente as restrições e exceções contidas no parágrafo primeiro desse dispositivo, 

com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 19/98, nos seguintes termos: 

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites 

estabelecidos em lei complementar. (EC nº 19/98) 

§ 1º. A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a 

criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de 

carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer 

título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta, 

inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público, só poderão 

ser feitas: 

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às 

projeções de despesas de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; 

II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, 

ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economia mista. 

(original sem grifo) 

Para fazer face às referidas exigências da Constituição Federal, registre-se que a 

LDO 2015, no art. 93, outorga a autorização requerida pelo inciso II do dispositivo constitucional 

acima transcrito “até o montante das quantidades e limites orçamentários constantes de anexo 

discriminativo específico da Lei Orçamentária de 2015, cujos valores deverão constar da 

programação orçamentária e ser compatíveis com os limites da Lei de Responsabilidade Fiscal”. 

No entanto, na Lei nº 13.115, de 20 de abril de 2015 (Lei Orçamentária para 2015 

– LOA 2015), no “ANEXO V da LOA 2015 – AUTORIZAÇÕES ESPECÍFICAS DE QUE 

TRATA O ART. 169, § 1º, INCISO II, DA CONSTITUIÇÃO, RELATIVAS A DESPESAS DE 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS”, não há qualquer menção ao Projeto de Lei nº 1.246, de 

2011. 

Todavia, a LDO 2015, em seu art. 93, § 8º, dispõe que: 

Os projetos de lei e as medidas provisórias que criarem cargos, empregos 

ou funções a serem providos após o exercício em que forem editados 

deverão conter cláusula suspensiva de sua eficácia até constar a 

autorização e dotação em anexo da lei orçamentária correspondente ao 

exercício em que forem providos, não sendo autorizado o provimento ou a 

contratação enquanto não publicada a respectiva lei orçamentária com 

datação suficiente. 

Dessa forma, para permitir a adequação financeira e orçamentária da proposta, 

                         
1
 Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda: 

        I - as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar, e o disposto no inciso XIII do art. 37 e no § 1o do 

art. 169 da Constituição; 

        II - o limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo. 

        Parágrafo único. Também é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal 

expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato do titular do respectivo Poder ou órgão referido no 

art. 20. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art37xiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art169§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art169§1
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propomos a Emenda de Adequação nº 1/2015 para o cumprimento dos dispositivos acima 

mencionados bem como a Emenda de Adequação nº 2/2015, sendo essa última idêntica à 

apresentada ao PL 478/2007, que dispôs sobre o Estatuto do Nascituro. 

Quanto ao atendimento à condição ínsita no inciso I do sobredito dispositivo 

constitucional, o art. 9º, inciso I, do Projeto de Lei em apreço determina que parte dos recursos 

financeiros da nova Universidade provirão de “dotações consignadas no Orçamento Geral da 

União, créditos adicionais, transferências e repasses que lhe forem conferidos”. 

Diante do exposto, submeto a este colegiado meu voto pela adequação 

orçamentária e financeira do Projeto de Lei nº 1.246, de 2011, nos termos das emendas de 

adequação anexas.  

 

 

                              Sala das Sessões, em         de                     de 2015. 

 

 

 

                                       Deputado  João Gualberto 

                                         Relator 
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EMENDA DE ADEQUAÇÃO Nº 01, de 2015 

 

 

Inclua-se o seguinte artigo ao projeto, renumerando-se o subsequente: 

 

Art. 14 A criação dos cargos e funções prevista nesta Lei fica condicionada à sua 

expressa autorização em anexo próprio da lei orçamentária anual com a respectiva dotação 

suficiente para seu primeiro provimento, nos termos do § 1º do art. 169 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. Se a autorização e os respectivos recursos orçamentários forem 

suficientes somente para provimento parcial dos cargos, o saldo da autorização e das respectivas 

dotações para seu provimento deverá constar de anexo da lei orçamentária correspondente ao 

exercício em que forem considerados criados e providos. 

 

  

Sala da Comissão, em      de                       de  2015. 

 

Deputado João Gualberto 

Relator 



 

  

6 

 CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 Comissão de Finanças e Tributação 

PROJETO DE LEI Nº 1.246, DE 2011 
 

 

 
Dispõe sobre a criação da Universidade Federal do 

Sudoeste da Bahia – UFSB, por desmembramento da 

Universidade Federal da Bahia – UFBA e dá outras 

providências. 

 

AUTOR: Deputado Arthur Oliveira Maia 

RELATOR: Deputado João Gualberto 

 

 

 

 

EMENDA DE ADEQUAÇÃO Nº 02, de 2015 

 

 

Dê-se a seguinte redação ao art. 14 do projeto, renumerando-o para art. 15:  

 

 

Art. 15  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação e surtirá efeitos financeiros a partir do 

primeiro dia do exercício seguinte ao de sua publicação.  

  

 

Sala da Comissão, em      de                       de  2015. 

 

Deputado João Gualberto 

Relator 


